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processamentos administrativos disciplinares, observarão, em princípio, o 
que estiver estipulado na Lei Complementar Estadual que dispõe sobre a 
Defensoria Pública do Estado do Pará, na a lei que rege o processo admi-
nistrativo no Estado do Pará, na a lei que instituiu o Regime Jurídico Único 
dos Servidores Públicos do Estado do Pará e, de forma subsidiária, na lei 
que instituiu o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos da União e 
no Código de Processo Civil, respectivamente, levando sempre em conta a 
especialidade do direito administrativo ou a interpretação mais favorável 
ao investigado ou acusado, quando houver conflito ou diferença entre eles 
e a norma administrativa for omissa.
§4º Para a garantia da ampla defesa e do contraditório, os termos de 
indiciamento que antecedem a defesa escrita devem conter a imputação 
típica do dispositivo legal atribuído ao acusado, bem como as provas que 
fundamentam aquela imputação.
Art. 8º Os pedidos de prorrogação de prazo, substituição de membros e ou-
tras providências necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos, deverão 
ser devidamente justificados e encaminhados ao(à) Corregedor(a)-Geral 
da Defensoria Pública, para a expedição do ato cabível, se for o caso.
Parágrafo único. Os trabalhos de apuração não serão interrompidos em 
razão de pedido de substituição de membro, devendo prosseguir até que 
haja decisão da autoridade competente a respeito, ressalvados os casos 
de membros sujeitos a quaisquer dos impedimentos ou suspeições legais.
Art. 9º Encerrados os trabalhos a CESPAD, os processos respectivos, com 
seus relatórios, serão encaminhados no prazo de até 03 (três) dias úteis 
ao(à) Corregedor(a)-Geral da Defensoria Pública.
Parágrafo único. O(A) Corregedor(a)-Geral da Defensoria Pública analisará 
à regularidade do processo, podendo determinar que sejam sanados even-
tuais vícios ou nulidades.
Art. 10. A(s) Comissão(ões) de Sindicância ou de Processos Administrativos Dis-
ciplinares, em andamento, quando da entrada em vigor da presente Resolução, 
continuará(ão) a desempenhar a função até o final do respectivo processo.
Art. 11. A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado do Pará 
poderá baixar normas, nos limites de sua atribuição, objetivando regula-
mentar a presente Resolução, nos termos do inciso XIV, do art. 13, da Lei 
Complementar Estadual nº 054, de 07 de fevereiro de 2006.
Art. 12. Os casos omissos serão decididos pelo(a) Corregedor(a)-Geral da 
Defensoria Pública do Estado do Pará.
Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, 
aos seis dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e três.
JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LEDO
Presidente do Conselho Superior
Defensor Público-Geral
Membro Nato
MÔNICA PALHETA FURTADO BELÉM
Subdefensora Pública-Geral
Membra Nata
EDGAR MOREIRA ALAMAR
Corregedor-Geral
Membro Nato
ALEXANDRE MARTINS BASTOS
Membro Titular
MARIA DE BELÉM BATISTA PEREIRA
Membra Titular
DYEGO AZEVEDO MAIA
Membro Titular
ARTHUR CORREA DA SILVA NETO
Membro Titular
ADONAI OLIVEIRA BRASIL BATISTA FARIAS
Membro Titular
SAMUEL OLIVEIRA RIBEIRO
Membro Suplente
LUIS MARCELO MACEDO DE SOUZA
Membro Titular
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Extrato do Contrato nº 015/2023/TJPA//Partes: TJPA e Inspetoria Salesia-
na Missionária da Amazônia //CNPJ/MF nº 04.373.163/0001-70, com sede na 
Av. Visconde de Porto Alegre, nº 820, bairro: Centro, Manaus/AM, CEP: 69.010-
125, Fone: (92) 2101-3400; (92) 8824-7706; (92) 98417-7089, E-mail: filipe@
isma.org.br //Objeto do contrato: doação de bens móveis inservíveis //Processo: 
PA-PRO-2023/00848 //Fundamentação Legal: Art.17, II, “a” da Lei 8.666/93 
//Foro: Belém //Valor (depreciado) dos bens: R$ 49.917,70 (quarenta e nove 
mil, novecentos e dezessete reais e setenta centavos) //Data da assinatura do 
contrato: 10/03/2023 //Responsável pela assinatura: Vicente de Paula Barbosa 
Marques Junior – Secretário de Administração do TJE/PA.

Protocolo: 914852

Extrato do Contrato nº 018/2023/TJPA//Partes: TJPA e Associação 
Terapêutica Despertar//CNPJ/MF nº 31.715.768/0001-75, com sede na 
rua Abel Alves dos Santos, nº s/n, bairro: Cabanagem, Porto de Moz/PA, 
CEP: 68.330-000, Fone: (93) 8412-9022; (93) 98407-7450, E-mail: ce-
liochavescardoso@gmail.com //Objeto do contrato: doação de bens mó-
veis inservíveis //Processo: PA-PRO-2023/00904 //Fundamentação Legal: 
Art.17, II, “a” da Lei 8.666/93 //Foro: Belém //Valor (depreciado) dos 
bens: R$ 2.158,69 (dois mil cento e cinquenta e oito reais e sessenta e 
nove centavos) //Data da assinatura do contrato: 13/03/2023 //Responsá-
vel pela assinatura: Vicente de Paula Barbosa Marques Junior – Secretário 
de Administração do TJE/PA.

Protocolo: 914862
Extrato do CONTRATO Nº 017/2023/TJPA // Partes: TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ e a empresa EDITORA REVISTA DOS TRI-
BUNAIS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 60.501.293/0001-12// Ob-
jeto do Contrato: O presente instrumento tem por objeto a contratação 
direta do produto Revista dos Tribunais Online, com acesso simultâneo 
para 200 usuários, por meio do Portal do TJPA, para todas as comarcas 
do Estado do Pará, com vigência de 12 meses, nos termos e condições 
constantes no Termo de Referência. Origem: Inexigibilidade de Licitação 
004/2023// Valor do Contrato: O valor global do presente contrato refe-
rente ao objeto licitado é de R$ 88.749,90 (Oitenta e oito mil setecentos 
e quarenta e nove reais e noventa centavos) durante o período de 12 
(doze) meses// Dotação Orçamentária: Ação: 04.102.02.061.1417.8725; 
Elemento de Despesa: 33.90.39; Fonte: 01.759.0000.18// Data da as-
sinatura: 09/03/2023 // Foro: Belém/PA // Representante do Contratan-
te: Vicente de Paula Barbosa Marques Junior– Secretário de Administração 
// Ordenador Responsável: Miguel Lucivaldo Alves Santos  – Secretário 
de Planejamento, Coordenação e Finanças.//
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.

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICO N° 004/TJPA/2022
ACOLHO o julgamento apresentado pela Comissão Permanente de Licita-
ção, e, tendo em vista a negativa de provimento ao recurso interposto, de-
cido: I - ADJUDICAR em favor da empresa vencedora, DAWCA Construções 
e Serviços Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 20.342.633/0001-95, o objeto 
da Concorrência Pública nº 004/2022: contratação de empresa especializa-
da para execução da construção do prédio anexo ao Fórum de Castanhal, 
com o valor de R$-6.034.117,46 (seis milhões, trinta e quatro mil, cento 
e dezessete reais e quarenta e seis centavos) e, II - HOMOLOGAR o resul-
tado final do procedimento licitatório, realizado através da Concorrência 
Pública. Todas as informações a respeito do certame estão disponíveis no 
Portal do TJPA www.tjpa.jus.br. Belém, 14/03/2023. Secretaria de Admi-
nistração do TJPA.
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO PARÁ

.

DECRETO LEGISLATIVO Nº 02, DE 07 DE MARÇO DE 2023.
Ratifica os convênios ICMS que especifica, celebrados pelo Conselho Na-
cional de Política Fazendária (CONFAZ), nos termos estabelecidos no art. 
4º da Lei nº 5.530, de 13 de janeiro de 1989, com redação dada pela Lei 
nº 9.389, de 16 de dezembro de 2021, que “Disciplina o Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS) e dá outras providências”.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e sua Mesa 
Diretora promulga o seguinte Decreto Legislativo:
Art. 1º Ficam ratificados os convênios a seguir indicados, celebrados pelo 
Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ): 
I - Convênio ICMS nº 180, de 9 de dezembro de 2022, que altera o Con-
vênio ICMS nº 87/02, que concede isenção do ICMS nas operações com 
fármacos e medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública 
Direta Federal, Estadual e Municipal; 
II - Convênio ICMS nº 181, de 9 de dezembro de 2022, que altera o Con-
vênio ICMS nº 63/20, que autoriza as unidades federadas que menciona 
a conceder isenção do ICMS incidente nas operações e correspondentes 
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